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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : A B S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ADEQUADA.
 AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, o
qual buscava a substituição da medida socioeducativa de internação por medidas em
meio aberto.
2. O Tribunal de origem manteve a medida de internação devido à gravidade da conduta
da adolescente, que foi extremamente violenta, especialmente considerando a pouca
idade de seu filho, incapaz de qualquer resistência.
3. A decisão impugnada destacou que a adolescente havia cumprido um curto período da
medida socioeducativa e necessitava de um tempo maior de cumprimento para
ressignificar o ato praticado, justificando a escolha pela internação com avaliações
periódicas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a medida socioeducativa de internação
deve ser mantida ou substituída por medidas em meio aberto, considerando a gravidade
da conduta e a situação de vulnerabilidade social da adolescente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A medida de internação é considerada mais adequada devido ao seu caráter protetivo e
à possibilidade de acompanhamento psicológico, além de ser necessária para afastar a
paciente da situação de vulnerabilidade social.
6. O Juízo da Execução possui competência para modificar a medida socioeducativa
aplicada, conforme a situação pessoal e as necessidades de ressocialização do paciente,
de acordo com os artigos 99 e 100 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
7. A decisão agravada foi mantida com base em argumentos consistentes e respaldados
na jurisprudência desta Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A medida socioeducativa de internação é adequada em casos de
gravidade da conduta e vulnerabilidade social, com possibilidade de modificação pelo
Juízo da Execução conforme a situação pessoal do paciente. 2. O habeas corpus não é
admitido como substitutivo de recurso adequado, salvo em casos de flagrante
ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: Estatuto da Criança e do Adolescente, arts. 99 e 100.

STJ, AgRg no HC 814.998/RS, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, j. 28.08.2023; STJ, HC 403.518/SC, Rel. Min. Maria Thereza de
Assis Moura, Sexta Turma, j. 05.09.2017.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental,24/04/2025 30/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .08 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. ADEQUADA.
 AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, o
qual buscava a substituição da medida socioeducativa de internação por medidas em
meio aberto.

2. O Tribunal de origem manteve a medida de internação devido à gravidade da conduta
da adolescente, que foi extremamente violenta, especialmente considerando a pouca
idade de seu filho, incapaz de qualquer resistência.

3. A decisão impugnada destacou que a adolescente havia cumprido um curto período da
medida socioeducativa e necessitava de um tempo maior de cumprimento para
ressignificar o ato praticado, justificando a escolha pela internação com avaliações
periódicas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a medida socioeducativa de internação
deve ser mantida ou substituída por medidas em meio aberto, considerando a gravidade
da conduta e a situação de vulnerabilidade social da adolescente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A medida de internação é considerada mais adequada devido ao seu caráter protetivo e
à possibilidade de acompanhamento psicológico, além de ser necessária para afastar a
paciente da situação de vulnerabilidade social.

6. O Juízo da Execução possui competência para modificar a medida socioeducativa
aplicada, conforme a situação pessoal e as necessidades de ressocialização do paciente,
de acordo com os artigos 99 e 100 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

7. A decisão agravada foi mantida com base em argumentos consistentes e respaldados
na jurisprudência desta Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A medida socioeducativa de internação é adequada em casos de
gravidade da conduta e vulnerabilidade social, com possibilidade de modificação pelo
Juízo da Execução conforme a situação pessoal do paciente. 2. O habeas corpus não é
admitido como substitutivo de recurso adequado, salvo em casos de flagrante
ilegalidade."

Dispositivos relevantes citados: Estatuto da Criança e do Adolescente, arts. 99 e 100.

STJ, AgRg no HC 814.998/RS, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, j. 28.08.2023; STJ, HC 403.518/SC, Rel. Min. Maria Thereza de
Assis Moura, Sexta Turma, j. 05.09.2017.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra a decisão de fls. 68-A B S
72, que não conheceu do .habeas corpus

Nas razões recursais, a agravante reitera os pedidos formulados na inicial e
pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, que o Colegiado da
Quinta Turma dê provimento ao presente recurso, concedendo a ordem, de ofício, para a
substituição imediata da medida socioeducativa de internação por medidas em meio
aberto.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da
Quinta Turma.
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É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Conforme exposto na decisão agravada, a Terceira Seção desta Corte,
seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados
casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

Na hipótese,  o Tribunal de origem decidiu pela manutenção da medida
socioeducativa de internação, devido à gravidade da conduta da adolescente, que foi
extremamente violenta, especialmente considerando a pouca idade de seu filho, incapaz
de qualquer resistência, por ser apenas um bebê.

Ademais, conforme detalhado na decisão impugnada, a adolescente havia
cumprido um curto período da medida socioeducativa e necessitava de um tempo maior
de cumprimento para “ressignificar o ato” praticado, justificando assim a escolha pela
internação com avaliações periódicas.

Assim, entendo que a medida de internação se revela mais adequada, não
apenas por seu caráter protetivo e pela possibilidade de acompanhamento psicológico,
mas também porque qualquer medida menos gravosa seria insuficiente para afastar a
paciente da situação de vulnerabilidade social em que se encontra.

Cito aliás, julgados que corroboram com este entendimento: (AgRg no HC n.
814.998/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je28/8/2023
de ); (HC n. 403.518/SC, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,30/8/2023
Sexta Turma, julgado em , D Je de ).5/9/2017 18/9/2017

Por fim, reitero, que o MM. Juízo da Execução detém a competência para
determinar, a qualquer tempo, a modificação da medida socioeducativa aplicada, de
acordo com a situação pessoal e as necessidades de ressocialização do paciente, ex vi dos
artigos 99 e 100 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

A toda evidência, o agravado, ao ratificar o acórdão contestado,decisum 
rejeitou as alegações da defesa por meio de argumentos consistentes, os quais encontram
respaldo na jurisprudência desta Corte Superior.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 984.538 / BA
Número Registro: 2025/0064764-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80014405920248050220 80769298320248050000 81383073720248050001

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : A B S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
LESÕES CORPORAIS - SEGUIDA DE MORTE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A B S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos24/04/2025 30/04/2025

termos do voto do Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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